
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1058202 - SP (2025/0482623-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSENILDO SOUZA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de  agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2.  A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  o  entendimento  desta  Corte
Superior de que é inadmissível a utilização do habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio,  previsto
na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. Nesse
sentido: AgRg no HC n. 933.316/MG, relator Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
20/8/2024, DJe  de  27/8/2024 e  AgRg  no  HC  n.
749.702/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.
3.  Nas razões do agravo regimental,  porém,  a  parte
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
consignou que as instâncias ordinárias reconheceram
a  materialidade  e  a  autoria,  individualizando

Documento eletrônico VDA59726586 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 03/09/2026 14:32:06
Publicação no DJEN/CNJ de 08/09/2026. Código de Controle do Documento: ecafa747-8505-477e-9c3d-3e7e000d93a4



especificamente a conduta do apenado na prática da
falta grave.
5. O acolhimento das alegações trazidas pela defesa, a
fim  de  afastar  o  reconhecimento  da  infração  ou
desclassificá-la  para  leve  ou  média,  demandaria  o
revolvimento  de  matéria  fático-probatória,  o  que  é
incompatível com o rito do habeas corpus.
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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especificamente a conduta do apenado na prática da
falta grave.
5. O acolhimento das alegações trazidas pela defesa, a
fim  de  afastar  o  reconhecimento  da  infração  ou
desclassificá-la  para  leve  ou  média,  demandaria  o
revolvimento  de  matéria  fático-probatória,  o  que  é
incompatível com o rito do habeas corpus.
6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JOSENILDO  SOUZA

SANTOS contra a decisão de fls. 74-84, que não conheceu do habeas corpus,

por  inadmissibilidade  da  via  como  substitutivo  e  inexistência  de  flagrante

ilegalidade.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que a autoria da falta grave

se apoia apenas em confissão informal do paciente aos policiais penais, sem

flagrante do ato, sem apreensão de instrumentos capazes de perfurar concreto e

sem outros elementos materiais que validem a imputação isolada.

Argumenta que não houve advertência  prévia  do direito  ao silêncio,

razão pela qual a confissão não pode ser usada contra o paciente, sendo ilícita,

por derivação, a prova testemunhal que a reproduz; aponta violação do art. 5º,

LXIII, da Constituição.

Defende  a  nulidade  das  sanções  disciplinares  e  pugna  pela

desclassificação da falta grave para infração de natureza média ou leve, com

reconhecimento da invalidade da confissão extrajudicial.

Expõe  que  os  depoimentos  dos  policiais  penais  apenas  replicam a

confissão  informal  e  não  descrevem  meios,  tempo  ou  circunstâncias  de

execução do buraco, inexistindo perícia ou busca de instrumentos que permitam

individualizar a conduta do paciente.

Assevera que o paciente assumiu a responsabilidade sob pressão no

ambiente prisional, sem qualquer benefício, invocando o princípio nemo tenetur

se detegere.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, pretendendo a concessão

de ofício da ordem no habeas corpus, com anulação das sanções disciplinares,

nos termos do art. 647-A do Código de Processo Penal.

É o relatório.
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VOTO

A  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus foi  assim

fundamentada (fls. 75-76):

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  entende  ser  inadmissível  a
utilização do habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio,
previsto  na  legislação,  impondo-se  o  não  conhecimento  da
impetração.
Sobre a questão, confiram-se os seguintes julgados desta Corte
Superior:

[...]
Portanto, não se pode conhecer do presente habeas corpus.

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  voltam  contra  o

motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido  à  não  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão

agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com

a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CONCOMITANTE  POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ,
CONFORME  PARECER  MINISTERIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus por  ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  não
concedeu  a  ordem  de  ofício  uma  vez  que  não  identificada
qualquer  ilegalidade  na  fixação  da  pena-base  e  diante  da
impossibilidade  de  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico
privilegiado  ao  paciente  condenado  por  crime  de  tráfico  em
concurso  com  o  de  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do
presente  recurso,  atraindo a  incidência  da  Súmula  n.  182,
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  15/5/2024 – grifo
próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
ANÁLISE  LIMINAR.  SÚMULA  691  DO  STF. AUSENTE
TERATOLOGIA  OU  EVIDENTE  ILEGALIDADE.  TRÁFICO.
REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
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1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
decisão  impugnada  capaz  de  justificar  o  processamento  da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em
02/08/2022, DJe de 10/08/2022)
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da  decisão  agravada.  Neste  agravo  regimental,  não  foram
trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos
da  decisão  agravada,  o  que  atrai  ao  caso  o  disposto  no
enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e  inviabiliza  o
conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  13/5/2024, DJe de  16/5/2024 – grifo
próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante  se  extrai  dos  autos,  tal  como  a  decisão  agravada

destacou,  "o  Tribunal  de  origem  reconheceu  a  materialidade  e  a  autoria,

individualizando especificamente a conduta do apenado, uma vez que, de acordo

com  o  depoimento  dos  Agentes  de  Segurança  Penitenciária  e  do  próprio

paciente, que em um primeiro momento confessou o ato, não há dúvida da sua

participação no dano ao patrimônio público, caracterizado como falta grave nos

termos do art. 52 da Lei n. 7.210/1984." (fl. 78).

Nesse contexto, ressalta-se que, segundo a jurisprudência desta Corte

Superior de Justiça, a identificação individual de cada participante no ato que

resultou  no  reconhecimento  da  falta  disciplinar  afasta  a  alegação  de  sanção

coletiva.

A propósito:

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. SÚMULA N.
182/STJ.  FALTA  GRAVE.  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu do habeas corpus, impetrado contra decisões das
instâncias ordinárias que reconheceram a prática de falta grave
pelo sentenciado.
II. Questão em discussão
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2. A controvérsia consiste em verificar se é possível absolver o
apenado da falta grave homologada com base nos depoimentos
de agentes penitenciários, bem como se houve sanção coletiva.
III. Razões de decidir
3.  De  acordo  com  o  entendimento  firmado  por  esta  Corte
Superior,  a  desconstituição  ou  a  reclassificação  de  falta
disciplinar  de  natureza  grave  homologada  após  regular
procedimento administrativo, em que foi garantido o contraditório
e a ampla defesa, implica revolvimento fático-probatório.
4. A jurisprudência deste Tribunal orienta que a identificação
individual de cada participante na prática da falta disciplinar
afasta a alegação de sanção coletiva.
5.  Afastar  o  reconhecimento  da  falta,  ou  até  mesmo  a  sua
desclassificação  para  falta  de  natureza  média  ou  leve,
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, inadmissível
na via estreita do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1.  A desconstituição ou reclassificação de
falta  disciplinar  de  natureza  grave  homologada  após  regular
procedimento administrativo, em que foi garantido o contraditório
e  a  ampla  defesa,  implica  revolvimento  fático-probatório.  2.  A
identificação individual  de cada participante na prática da falta
disciplinar afasta a alegação de sanção coletiva. 3. O reexame de
matéria fático-probatória é inadmissível na via estreita do habeas
corpus.
Dispositivos relevantes citados: art. 118 e art. 45, § 3º, da Lei de
Execução Penal. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no
HC  782.937/SP,  Rel.  Min.  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023; STJ, AgRg no
HC 908.225/SP, Rel.  Min.  Messod Azulay Neto,  Quinta Turma,
julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.
(AgRg no HC n. 962.840/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo – Desembargador convocado do TJSP –, Sexta Turma,
julgado em 6/5/2025, DJEN de 9/5/2025, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  FALTA  GRAVE.  SUBVERSÃO  À  ORDEM  OU  A
DISCIPLINA  E  DESOBEDIÊNCIA.  REEXAME  DE  MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.  FALTA COLETIVA AFASTADA. PERDA
DE  1/3  DOS  DIAS  REMIDOS  FUNDAMENTADA.  RECURSO
NÃO PROVIDO.
1. Conforme orientação jurisprudencial emanada por esta Corte,
afastar  o  reconhecimento  da  falta,  ou  até  mesmo  a  sua
desclassificação  para  falta  de  natureza  média  ou  leve,
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, inadmissível
na via estreita do habeas corpus.
2. Orienta a jurisprudência deste Tribunal que a identificação
individual de cada participante na prática da falta disciplinar
afasta a alegação de sanção coletiva.
3.  Não  há  que  se  falar  em  ausência  de  fundamentação  na
escolha da fração dos dias perdidos, uma vez que o Tribunal de
origem,  "em razão da gravidade exacerbada da conduta  e  da
reiteração faltosa" (e-STJ fl. 156), declarou perdidos 1/3 dos dias.
4. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 858.064/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE
HOMOLOGADA  APÓS  REGULAR  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO.  NOVA  OITIVA.  DESNECESSIDADE.
AUSÊNCIA  DO  APENADO  NA  INQUIRIÇÃO  DAS
TESTEMUNHAS.  CONTRADITÓRIO  E  A  AMPLA  DEFESA
ASSEGURADOS.  PREJUÍZO  NÃO  DEMONSTRADO.
AUSÊNCIA  DE  INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  CONDUTA/FALTA
COLETIVA.  PRESENÇA  DO  APENADO  NOS  ATOS  DE
INCITAÇÃO  E  SUBVERSÃO  À  ORDEM  E  DISCIPLINA.
DESCLASSIFICAÇÃO.  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "é desnecessária nova
oitiva do apenado em juízo antes da homologação da falta grave
se  a  ele  foi  oportunizado  manifestar-se  no  âmbito  do
procedimento  administrativo  instaurado  para  apuração  da
infração  disciplinar,  devidamente  acompanhado  de  defesa
técnica"  (HC  n.  321.366/SP,  relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,
QUINTA TURMA, DJe de 3/8/2015).
2. Esta Corte possui entendimento assente de que não há razões
para o reconhecimento de nulidade decorrente da ausência do
apenado  na  oitiva  das  testemunhas  se  as  declarações  foram
colhidas na presença da defesa técnica, assegurando-se, dessa
forma,  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  o  que,  no  caso  dos
autos, foi respeitado. Aliás, deve ser destacado, ainda, que não
foi  demonstrada  a  existência  de  nenhum  prejuízo  ao  ora
agravante.
3. A  alegada  ausência  de  individualização  da  conduta
praticada pelo ora agravante ou, dito de outra forma, de que,
no  caso,  teria  sido  reconhecida  a  existência  de  sanção
coletiva foi afastada, uma vez que, conforme destacado pelo
Tribunal a  quo,  "é  bastante  clara  a  presença do nome do
recorrente entre aqueles que praticavam os atos de incitação
e subversão à ordem e disciplina" (e-STJ fl. 295).
4.  Uma  vez  reconhecida  a  tipicidade  da  conduta,  classificada
como  falta  grave,  qualquer  discussão  acerca  de  sua
desclassificação  para  falta  de  natureza  média  demandaria  o
reexame  de  matéria  fático-probatória  dos  autos,  incabível
em habeas corpus.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 702.624/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado: 20/9/2022, DJe de 7/10/2022.)

Ademais, o acolhimento das alegações trazidas pela defesa, a fim de
afastar o reconhecimento da infração ou desclassificá-la para leve ou média,
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é incompatível
com o rito do habeas corpus.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  DISCIPLINAR  DE  NATUREZA
GRAVE.  DESOBEDIÊNCIA  E  DESRESPEITO  A  SERVIDOR
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PÚBLICO  EM  ESTABELECIMENTO  PRISIONAL.
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE  NA  VIA  DO  HABEAS  CORPUS.  HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas  corpus impetrado  como  substitutivo  de  recurso
próprio,  no qual  a defesa do paciente pleiteia a absolvição ou
desclassificação de falta disciplinar de natureza grave, imputada
ao reeducando em razão de ato de desobediência e desrespeito
a servidor público no interior do estabelecimento prisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se é possível
afastar  ou  desclassificar  a  falta  disciplinar  de  natureza  grave
atribuída ao paciente,  considerando-se as limitações da via
do habeas corpus, que impede a análise aprofundada de matéria
fático-probatória.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica ao não
admitir habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou
revisão  criminal,  exceto  em caso  de  flagrante  ilegalidade  que
gere constrangimento ilegal.
4. O Tribunal de origem reconheceu a prática de falta grave pelo
paciente,  com  base  em  provas  que  indicaram  desrespeito  e
desobediência  a  servidor  público  no  ambiente  prisional,  fatos
corroborados  por  depoimentos  de  agentes  penitenciários  e
relatórios de procedimento administrativo disciplinar.
5. A reavaliação da natureza da falta disciplinar, visando sua
desclassificação ou absolvição, exigiria o reexame de provas
e fatos, o que é inviável na via estreita do habeas corpus,
conforme precedentes desta Corte.
6.  Não  se  identifica  flagrante  ilegalidade  que  justifique  a
concessão  da  ordem  de  ofício,  uma  vez  que  as  instâncias
ordinárias  apresentaram  fundamentação  idônea  para  o
reconhecimento da falta grave.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC  n.  930.581/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL. FALTA GRAVE. OITIVA JUDICIAL. DESNECESSIDADE.
ASSEGURADO  O  CONTRADITÓRIO  E  AMPLA  DEFESA  NO
PAD.  REGRESSÃO  DEFINITIVA.  INOCORRÊNCIA.  SANÇÃO
COLETIVA.  AFASTADA.  ABSOLVIÇÃO.  NECESSIDADE  DE
APROFUNDADO  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INVIABILIDADE NA VIA CÉLERE
DO HABEAS  CORPUS.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. O artigo 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado apenas
nos casos de regressão definitiva de regime prisional, o que não
é  a  hipótese  dos  autos,  porquanto  não  houve  regressão  do
sentenciado a regime mais gravoso (AgRg no HC n. 743.180/SP,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023).
2.  O Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  entendimento  no
sentido  de  ser  desnecessária  a  realização  de  audiência  de
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justificação  para  averiguação  de  falta  grave,  se  ocorrer  a
apuração  de  falta  disciplinar  e  regular  procedimento
administrativo  no  qual  foi  assegurado  o  contraditório  e  ampla
defesa,  inclusive  com  a  participação  da  Defesa  técnica,  bem
como no caso de ausência de regressão de regime.
3. Não há que se falar em sanção coletiva uma vez que foram
ouvidos os presos envolvidos e os agentes penitenciários, sendo
apurada a conduta de cada um. Ademais,  entende o Superior
Tribunal  de  Justiça,  como  no  caso  dos  autos,  que  [N]ão  se
configura  sanção  coletiva  se  o  executado  é  descrito  pelos
agentes penitenciários presentes no momento do evento como
um dos participantes da falta  e  tem sua conduta devidamente
individualizada (STJ, Sexta Turma, rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe
de 30/11/2023).
4. Quanto à alegação da insuficiência probatória acerca da
prática  da  da  falta  grave,  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  firmou-se  no  sentido  de  que  a
desconstituição ou desclassificação de  falta  grave  implica
revolvimento  fático-probatório,  providência  vedada
em habeas corpus. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 908.631/SP, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo – Desembargador convocado do TJSP –, Sexta Turma,
julgado em 30/10/2024, DJe de 6/11/2024, grifei.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.058.202 / SP

Número Registro: 2025/0482623-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00091635220258260026 91635220258260026 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSENILDO SOUZA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOSENILDO SOUZA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSENILDO SOUZA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026

Documento eletrônico VDA59692649 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 03/09/2026 01:14:42
Código de Controle do Documento: b56c5895-373c-40fd-87ed-b171e7ab8471


